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APRESENTAÇÃO

Uma teoria completa do olhar (sua origem, sua atividade, seus limites, sua dialética) 
poderá coincidir como uma teoria do conhecimento e com uma teoria da expressão [...]. 
O olhar não está isolado [...]. Olhar não é apenas dirigir os olhos para perceber o “real” 
fora de nós. É, tantas vezes, sinônimo de cuidar, zelar, guardar, ações que trazem o outro 
para a esfera dos cuidados do sujeito: olhar por uma criança, olhar por um trabalho, olhar 
por um projeto [...]. Alfredo Bosi, 2000

O presente e-book busca  compreender um universo ambíguo, o universo do corpo. 
Falar desse universo não é outra coisa senão falar do ser humano. É pensar o humano 
a partir das práticas culturais voltadas ao corpo, sobre as formas que os seres humanos 
constroem, seus modos e costumes, seus valores, suas técnicas corporais, suas práticas 
de alimentação, saúde, sexo e educação (SOARES, 2007).

A respeito da participação e interação em vários setores da sociedade, de modo 
específico na Educação, alguns estabelecimentos de ensino e outros profissionais podem 
elencar que uma maneira de tornar o espaço educacional mais e suas implicações, 
percebemos que o direto à aprendizagem deve acontecer independentemente de existir 
ou não um profissional especialista. Por outro lado, a inclusão remete ao esforço de 
todos. Que comecemos, pois, dentro de nossas salas de aulas, a refletir sobre a inclusão, 
enxergando o quanto a atuação deste profissional está investida de parceria, acolhimento 
e troca de saberes. Eliminar barreiras faz a deficiência deixar de ser fator de exclusão.

No âmbito da educação superior no Brasil, a base estrutural foi tradicionalmente 
sendo moldada e sistematizada para atender à reprodução e manutenção das relações 
do mercado capital e, portanto, apresenta características profissionalizantes. No início 
da Primeira República, já estavam evidentes as características elitista e excludente, 
historicamente determinadas que, de forma engenhosa, atribuíam à educação o papel de 
garantir a reprodução das relações de produção escravistas que tiveram início no período 
imperial, perpetuando-se com a chegada das primeiras universidades. Dessa forma, a 
estrutura social capitalista, através do seu sistema econômico, foi relevante para a origem 
das primeiras universidades, atendendo às exigências locais do mercado (SHEEN, 2000). 
Ao comparar o total de matrículas nas IES brasileiras em 2007 (6,7 milhões), as Instituições 
Privadas de Educação Superior apresentaram 72% das matrículas de estudantes com 
deficiência. Entretanto, a análise das matrículas de alunos com deficiência no período 
compreendido entre 2008 e 2010 mostrou uma variação significativa nas instituições 
públicas de ensino superior, destacando a espera, de que as IES privadas oportunizem 
um número superior de alunos com deficiência, pois é preciso considerar que apresentam 
um número de vagas muito superior às IES públicas, conforme demonstração das vagas 
de alguns cursos pelas IES públicas e privadas no ano de 2011. Este cenário apresentou 
mudança, principalmente nos últimos dez anos. Em 2011 o total de matrículas nas IES 



brasileiras era de 6,7 milhões. Destas, 77% eram em instituições privadas, e o restante 
em universidades públicas. O crescimento das matrículas em 2010 foi de 7,1% em relação 
ao ano de 2009. No período 2011 a 2013, o número de alunos no ensino superior cresceu 
16,8%, sendo 8,2% na rede pública e 19,1% na rede privada. Nos últimos 10 anos, a 
taxa média de crescimento anual foi de 5,0% na rede pública e 6,0% na rede privada. Em 
2013, a rede privada teve uma participação superior a 80% no número de ingressos nos 
cursos de graduação. No período 2012 e 2013, o número de matrículas cresceu 3,8%. 
Sendo, 74,0% deste total nas IES privadas (INEP, 2013, p. 05). O Censo da Educação 
Superior, MEC/Inep/Deed registrou 20.019 alunos com deficiência matriculados na 
graduação, “o que corresponde a 0,34% do total. O tipo de deficiência predominante foi 
baixa visão (30%), seguido da deficiência auditiva (22%) e da deficiência física (21%)” 
(INEP, 2010, p. 21). Pavani e Pozenato (1977), considerando as reformas universitárias, 
ressaltam que não se trata apenas de leis, decretos, portarias ou medidas legais; uma 
reforma universitária implica duas proposições fundamentais: na política universitária e na 
mudança da estrutura e funcionamento das instituições de Ensino Superior. Cabe lembrar 
que o Estado legitimou compromissos em documentos nacionais e internacionais que 
ensejam atender essa demanda, o que implica também maior destinação orçamentária 
para que as ações sejam executadas.

Embora haja críticas acerca da integração e inclusão, bem como a forma que 
foram redigidas as legislações, observa-se que houve um grande impacto político-social 
brasileiro e que o número de alunos matriculados no ensino, seja ele público ou privado, 
aumentou consideravelmente nos últimos anos de 2013 a 2019, dados do Censo da 
matrícula inicial demonstram que é crescente o número de alunos especiais matriculados 
na rede regular de ensino. As dificuldades e desafios que possuem os atores envolvidos 
no processo inclusivo são compreensíveis, mas vale ressaltar que estudar e discutir o 
tema faz surgirem reflexões sobre o quanto o país se desenvolveu e precisa continuar 
avançando para que a pessoa com deficiência possa viver de forma plena e desfrutar dos 
seus direitos. Salienta-se que, embora não se pretenda esgotar as discussões quanto à 
temática, este estudo possibilitou alcançar os objetivos propostos, além de fornecer ao 
leitor uma visão holística sobre as desafiadoras políticas educacionais inclusivas. Assim, 
conclui-se que o debate sobre inclusão das pessoas com deficiência precisa se enraizar 
na estrutura interna da universidade e nas políticas públicas de Estado que ainda possui 
ondas conservadoras muito forte que sufocam os movimentos contra-hegemônicos, 
dificultando os avanços.

Boa leitura!!!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: Houve no Brasil, nas últimas 
décadas, um crescente número de políticas 
públicas com o objetivo de garantir os 
direitos das pessoas com deficiência, mas 
com resultados nem sempre satisfatórios. 
Nisto, a discussão em torno da viabilidade 
dessas políticas torna-se relevante, visto que 
as dificuldades enfrentadas pelas pessoas 
com deficiência podem ser resultado de 
instituições inadequadas, ou seja, de regras 
que venham condicionar o funcionamento 
e contribuir para uma mudança concreta no 
cotidiano dessas pessoas.  Este trabalho tem 
como objetivo analisar o ambiente institucional 
(as regras formais e informais) existente e 
sua influência para melhor socialização das 
pessoas com deficiência. Para entender o 
ambiente institucional utilizou-se o instrumental 
oferecido pela Nova Economia institucional 

calcada na pesquisa bibliográfica de elementos 
históricos e do arcabouço institucional atrelado 
as políticas públicas.  Constatou-se que nas 
últimas décadas foram criadas inúmeras 
políticas públicas, as quais se preocuparam 
em regulamentar e promover os direitos das 
pessoas com deficiência. Todavia, na prática, 
pouco resultou na ampla integração social das 
pessoas com deficiência, tendo como motivo da 
pouca eficácia dos regramentos formais a falta 
de monitoramento e fiscalização das políticas 
públicas. Sobretudo, a falta de resultados está 
relacionada aos regramentos informais, ou 
seja, a percepção da sociedade em relação aos 
deficientes, pois ao longo da história, a pessoa 
com deficiência foi tratada como: empecilho; 
punição divina; merecedora de misericórdia; 
indivíduo a ser tolerado; e somente mais 
recentemente como cidadão. Portanto, dado 
que os regramentos informais constituem 
barreiras para o cumprimento das legislações 
torna-se imprescindível que as pessoas com 
deficiência possuam maior organização para 
monitoramento e fiscalização para o pleno 
cumprimento das regulamentações vigentes, 
bem como, precisam de maior participação 
na execução das políticas públicas, devido 
ao conhecimento da lógica, dos valores, das 
dinâmicas, das motivações, enfim, dos fatores 

http://lattes.cnpq.br/8606207704187820
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que fazem parte do seu cotidiano de vida. 
PALAVRAS-CHAVE: economia institucional. regras formais. regras informais. políticas 
públicas. deficiência.

THE INFLUENCE OF THE INSTITUTIONAL ENVIRONMENT ON THE SOCIALIZATION 

OF PEOPLE WITH DISABILITIES

ABSTRACT: In recent decades in Brazil, there has been a growing number of public policies 
aimed at guaranteeing the rights of people with disabilities, but with results that are not 
always satisfactory. In this regard, the discussion about the viability of these policies becomes 
relevant, since the difficulties faced by people with disabilities may be the result of inadequate 
institutions, i.e., of rules that come to condition the functioning and contribute to a concrete 
change in the daily lives of these people.  This work aims to analyze the existing institutional 
environment (the formal and informal rules) and its influence for better socialization of people 
with disabilities. In order to understand the institutional environment, we used the instruments 
offered by the New Institutional Economy based on the bibliographic research of historical 
elements and the institutional framework linked to public policies.  It has been noted that in 
recent decades numerous public policies have been put in place which have been concerned 
with regulating and promoting the rights of people with disabilities. However, in practice, they 
have resulted little in the broad social integration of people with disabilities, with the lack of 
monitoring and supervision of public policies as a reason for the lack of effectiveness of formal 
programmes. Above all, the lack of results is related to informal regimens, that is, society’s 
perception of the disabled, because throughout history, the disabled person has been treated 
as: a hindrance; divine punishment; mercy deserving; an individual to be tolerated; and only 
more recently as a citizen. Therefore, given that informal rules are barriers to compliance 
with legislation, it is essential that people with disabilities have greater organization for 
monitoring and enforcement for full compliance with existing regulations, as well as need 
greater participation in the implementation of public policies, due to knowledge of the logic, 
values, dynamics, motivations, finally, the factors that are part of their daily lives. 
KEYWORDS: institutional economics. formal rules. informal rules. public policies. disability.

1 | 	INTRODUÇÃO

No Brasil, nas últimas décadas, surgiu um crescente número de políticas públicas 
com o objetivo de garantir os direitos das pessoas com deficiência, porém com resultados 
práticos nem sempre satisfatórios. Tornando-se atualmente relevante a discussão em 
torno da viabilidade das políticas públicas, pois as dificuldades enfrentadas pelas pessoas 
com deficiência podem ser resultado de instituições inadequadas, ou seja, de regras que 
não venham condicionar o funcionamento e contribuir para uma mudança concreta no 
cotidiano das pessoas com deficiência. 
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Conforme esta contextualização o trabalho visa analisar o ambiente institucional 
existente e sua influência para melhor socialização das pessoas com deficiência, tendo 
como marco teórico e analítico a Nova Economia Institucional (NEI).

Entende-se por instituições os mecanismos sociais que têm como objetivo controlar 
o funcionamento da sociedade e dos indivíduos e, ainda, são sistemas de regras sociais 
estabelecidas e prevalecentes, restrições, práticas e ideias que adaptam e estruturam as 
interações sociais, como a linguagem, o dinheiro, a lei, o sistema de pesos e medidas, as 
firmas, dentre outras organizações (HODGSON, 2006). 

Para Espino (1999), as instituições surgem nas sociedades para promover o 
cumprimento de regramentos e normativas, sendo a porção mais evidente das instituições 
as regras formais, como constituição, legislações complementares, conjunto de políticas 
públicas, as quais geram efeitos e tem importância não somente pelo seu propósito, mas 
também pelo modo com que os agentes percebem sua viabilidade, bem como, as regras 
informais que não são escritas, nem explícitas e tampouco são resultados de uma escolha 
deliberada dos membros da sociedade, mas são constituídas de valores, tabus, costumes, 
religiões, códigos de ética, laços étnicos e familiares, que restringem o comportamento dos 
agentes, nisto, as regras informais não podem ser facilmente manipulados, por exemplo, 
por ações estratégicas ou políticas públicas, as quais podem tornar-se sem efeito. 

As regras informais estabelecidas por sólidos códigos morais e éticos de uma 
sociedade são a base da estabilidade social, nesse sentido, as instituições moldam e 
restringem o comportamento dos indivíduos e estruturam a interação humana, assim, 
caso se deseje modificar o tipo de habilidade adquirida pelos indivíduos será preciso 
implementar as instituições adequadas. Dessa forma, pode-se dizer que a matriz 
institucional de uma sociedade é o conjunto de regras formais e informais que conduzem 
o comportamento dos indivíduos (SOUZA, 2010).

Conforme a contextualização apresentada esta pesquisa objetivou realizar uma 
revisão bibliográfica sobre o tema objeto do estudo, buscando entender o ambiente 
institucional (as regras formais e informais) existente e identificar sua influência para 
melhor socialização das pessoas com deficiência. 

De modo específico para esta investigação utilizou-se o instrumental oferecido pela 
NEI calcada na pesquisa bibliográfica de elementos históricos e do arcabouço institucional 
atrelado as políticas públicas para as pessoas com deficiência.

2 | 	METODOLOGIA

Para realização desse trabalho foi utilizada a pesquisa exploratória-descritiva, a 
qual se mostrou adequada, pois, como o objetivo deste trabalho consiste em entender 
o ambiente institucional e organizacional que influencia na socialização das pessoas 
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com deficiência, foi possível identificar, em nível exploratório, as instituições (regras) 
relacionadas com as pessoas com deficiência. Isso possibilitou a análise da evolução 
do ambiente institucional, bem como sua relação com as formas de socialização das 
pessoas com deficiência.

Cabe destacar, ainda, que, para a realização da pesquisa exploratória foram 
necessários alguns procedimentos operacionais, como o levantamento bibliográfico e 
documental, com base em dados secundários, que proporcionou informações necessárias 
acerca do fato em estudo (GIL, 1991). 

Nesse sentido, para desenvolver o objetivo proposto de identificar o arcabouço 
institucional e sua influência na socialização das pessoas com deficiência, foram 
pesquisadas, em nível descritivo, as instituições (regras), como as políticas de promoção 
ao desenvolvimento e aos direitos das pessoas com deficiência, bem como as formas de 
acesso e uso dessas políticas e, ainda a identificação de regras socioculturais que em 
diversas épocas vêm afetando o comportamento da sociedade em relação as pessoas 
com deficiência e sua inclusão social. 

Essas regras demonstram como as pessoas com deficiência e outros agentes 
envolvidos, sobretudo o governo, coordenam e cooperam no estabelecimento de 
organizações e instituições a fim de controlar, gerenciar e usar as regras distintas em 
diversas épocas influenciando diretamente as escolhas e as estratégias desses agentes.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

Conforme os resultados encontrados percebe-se que foram criadas inúmeras políticas 
públicas no decorrer das últimas décadas, as quais se preocuparam em regulamentar e 
promover os direitos das pessoas com deficiência.

Dentre estas regras formais é possível destacar:
- Lei nº 7.405, de 12 de novembro de 1985, no seu artigo 1º torna obrigatório a  
colocação do “Símbolo Internacional de Acesso”, em todos os locais que possibilitem 
acesso, circulação e utilização das pessoas portadoras de deficiência, e em todos os 
serviços que forem postos à sua disposição, bem como, aos que possibilitem o seu 
uso; 

- Lei nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, regularizou a prioridade de atendimento 
às pessoas com deficiência; 

- Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida; 

- Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, a qual cria as diretrizes da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana; 

- Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, institui a Política Nacional de Proteção 
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dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; 

- Lei Nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

Apesar do crescente número de legislações que surgiu, na prática pouco resultou na 
ampla integração social das pessoas com deficiência, sendo um dos motivos da pouca 
eficácia dessas políticas públicas está relacionado aos regramentos informais no que diz 
respeito a percepção da sociedade em relação as pessoas com deficiência, pois conforme 
Lorenz (2006), ao longo da história, a pessoa com deficiência foi tratada como:  empecilho;  
punição divina; merecedora de misericórdia;  indivíduo a ser tolerado; e somente mais 
recentemente como cidadão. 

Portanto, a ideia subjacente é que as regras impostas pelo Estado (restrições formais) 
dependem, para serem cumpridas, tanto da herança cultural da sociedade (restrições 
informais) quanto de sua internalização e suas percepções subjetivas (modelos, teorias) 
que todas as pessoas possuem.

Conforme North (1990), para explicar o mundo à sua volta seja em nível micro nos 
relacionamentos individuais, seja em nível macro nas ideologias organizadas provedoras 
de explicações integradas do passado e do presente como códigos de conduta, tradição, 
cultura, valores formados em geral no seio da própria sociedade, os quais são originados 
e transmitidos ao longo das gerações, consistindo na herança cultural de uma sociedade, 
sendo a mudança de percepção informal gradual, podendo tornar as ações formais com 
pouco efeito e sem efeito nos seus propósitos.

Neste sentido, como afirma Leonard (2007), em relação a pessoa com deficiência, 
que:

- no início da associação humana vigorava a prática de eliminação do diferente; 

- posteriormente pelo fatalismo religioso; 

- passou para percepção de merecedora de assistencialismo; 

- em seguida como passível de ser tolerada; e 

- mais recentemente, como pertencente a uma sociedade inclusiva.

Isso quer dizer que as instituições, entendidas como normas (formais) e, sobretudo, 
procedimentos de conduta humana (informais), são responsáveis na manutenção ou 
diminuição da exclusão das pessoas com deficiência na sociedade, tornando o ambiente 
social menos ou mais favorável para que esses indivíduos sejam estimulados na 
socialização.

Dado que a percepção de pertença das pessoas com deficiência pela sociedade 
está começando acontecer então é provável que as políticas públicas para as pessoas 
com deficiência começaram a ter os resultados esperados a partir da geração atual e 
intensificando nas futuras gerações.

Outro motivo da falta de resultados dos regramentos formais para socialização das 
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pessoas com deficiência está relacionado à falta de monitoramento, fiscalização e mesmo 
de punição pelo não cumprimento das legislações, ou seja, as regras formais para serem 
observadas precisam da ação coerciva do Estado e da capacidade de organização dos 
agentes envolvidos em sociedades onde existem barreiras geradas por regras informações.

4 | 	CONCLUSÃO

Pode-se concluir que ao verificar a influência das instituições na socialização das 
pessoas com deficiência, existe o reconhecimento de que a operação e a eficiência dos 
regramentos formais (políticas públicas) têm suas limitações e gargalos influenciados pelo 
conjunto de regramentos informais (percepções/entendimentos individuais). 

As políticas públicas eficientes são consequência, então, de um conjunto de 
instituições informais que fornecem as medidas e os meios para que a socialização das 
pessoas com deficiência sejam cumpridos, sendo o contrário também verdadeiro. 

Para o cumprimento das regulamentações estabelecidas é necessário que pessoas 
com deficiência e/ou seus representantes possuam maior participação na execução das 
políticas públicas, devido ao conhecimento da lógica, dos valores, das dinâmicas, das 
motivações, enfim, dos fatores que fazem parte do seu cotidiano de vida. 

Sendo, portanto, imprescindível para a efetiva inclusão social das pessoas com 
deficiência que esse conhecimento seja base para que futuras políticas elaboradas e 
implantadas contemplem essas percepções e, nisto, possam ter maior probabilidade de 
alcançar os resultados desejados.

Além disso, na atualidade devido ao fato de que os regramentos informais constituem 
barreiras para execução das políticas públicas é importante maior organização das pessoas 
com deficiência e de suas formas de representação, para monitoramento e fiscalização 
para o pleno cumprimento das legislações vigentes.
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